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PROJETO DE LEI N°12/21 

Dispõe sobre as penalidades aplicáveis aos 
estabelecimentos que descumprirem as regras 
fixadas nos decretos estadual e municipal em 
vigência, expedidos no âmbito do Plano São 
Paulo, relativos às regras de funcionamento 
durante a pandemia da COVID-I9 ( Novo 
Coronavirus ), e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES DECRETA: 

Art. 1° Ficam todos os estabelecimentos obrigados ao cumprimento dos 
decretos expedidos no âmbito do Plano São Paulo, relativos às regras de funcionamento 
durante a pandemia da COVID-19 (Novo Coronavírus), que alterem e estabelecem normas 
de flexibilização para o funcionamento gradativo de suas atividades, sob pena de incidirem 
nas sanções previstas no artigo 2° desta lei. 

Parágrafo único. Para fins de fiscalização, serão considerados os decretos 
vigentes no momento da fiscalização. 

Art. 2° O descumprimento ao previsto no caput do artigo 1° desta lei sujeitará 
ao infrator as seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal: 

1- notificação, com prazo imediato para sanar as irregularidades identificadas 
durante a ação fiscalizatória; 

fl - multa de 20 UFMs (vinte Unidades Fiscais do Município) e suspensão 
temporária da atividade, em caso de não atendimento à notificação indicada no inciso I 
deste artigo; 

III - multa de 40 UFMs (quarenta Unidades Fiscais do Município), interdição 
administrativa do estabelecimento e cassação do alvará de funcionamento, se constatada a 
prática de atividade durante o prazo da suspensão temporária ou, reiteração na prática 
prevista no inciso I deste artigo; 

IV - multa de 100 UFMs (cem Unidades Fiscais do Município) e colocação de 
barreiras fisicas que impeçam a continuidade das atividades, se constatada atividade após a 
interdição administrativa. 

§ 1° A suspensão de que trata o inciso II deste artigo será de 48 (quarenta e 
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§ 2° No caso de interdição administrativa, prevista no inciso III deste artigo, 
caberá recurso ao Secretário Municipal de Segurança, instruído com documentos que 
comprovem a regularidade de seu funcionamento, bem como assinatura de termo onde o 
responsável se compromete a cumprir as determinações legais. 

§ 30 A multa prevista no inciso IV deste artigo será aplicada em dobro, se 
houver remoção das barreiras fisicas, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente 
para apuração do crime. 

Art. 3° Quem, de qualquer modo, concorrer para o descumprimento do 
previsto no caput do artigo 1°, incidirá, no que couber, nas penalidades previstas no artigo 
2° desta lei. 

Art. 4° Das penalidades previstas nesta lei caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Segurança. 

Parágrafo único. Da decisão prevista no caput deste artigo, caberá recurso ao 
Prefeito Municipal. 

Art. 5° Os valores decorrentes das multas a que se refere esta lei serão 
revertidos ao Fundo Municipal de Saúde, a fim de serem aplicados no enfrentamento à 
pandemia da COVID-19. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI 
DAS CRUZES, em 03 de março de 2.021, 460° da Fundação da Cidade de Mogi das

Cruzes. 

OTTO'ÁBIO FLÔRES DE REZENDE 
Presidente da Câmara 
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Secretaria Legislativa da Câmara Munici p de Mogi das Cruzes, em 03 de 
março de 2.021,4600 da Fundação da Cidade de,,MoY9á4 Cruzes. 
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SecretáripGera1 Legislativo 
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SECRETARIA DE GOVERN 

A Dispos1Jo DOS VEREADORES 

Mogi das Cruzes, 4 de maio de 2021. 

A Sua Excelência o Senhor 
Vereador Otto Fábio Flores de Rezende 
Presidente da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes 
Av. Ver. Narciso Yague Guimarães, 381, Centro Cívico 
Nesta 

Assunto: Autógrafos das leis que especifica 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que essa Egrégia 
Câmara Municipal decretou e os respectivos Chefes do Poder Executivo sancionaram as Leis n's: 

• 7.636, de 28 de dezembro de 2020, que estima a Receita e Fixa a Despesa do 
Município de Mogi das Cruzes para o exercício de 2021; 

• 7.640, de 28 de dezembro de 2020, que dispõe sobre a criação e denominação 
do Centro de Educação Infantil Municipal - CEIM Vereador José Marcos Gonçalves, e dá outras 
providências; 

• 7.659, de 5 de março de 2021, que dispõe sobre as penalidades aplicáveis aos 
estabelecimentos que descumprirem as regras fixadas nos decretos estadual e municipal em 
vigência, expedidos no âmbito do Plano São Paulo, relativos às regras de funcionamento durante 
a pandemia da COVID-19 (Novo Coronavírus), e dá outras providências; 

• 7.660, de 18 de março de 2021, que ratifica protocolo de intenções firmado 
entre Municípios brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para combate à pandemia do 
coronavírus; medicamentos, instunos e equipamentos na área da saúde; 

• 7.661, de 30 de março de 2021, que autoriza o Poder Executivo a celebrar 
Convênio com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Fazenda e Planejamento, 
para a finalidade que especifica, e dá outras providências; 
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• 7.662, de 14 de abril de 2021, que dispõe sobre a instituição e concessão do 
Programa Emergencial de Auxílio aos contribuintes optantes pelo Simples Nacional (CNAES - 
Atividades Não Essenciais), cadastrados no Município, visando minimizar os impactos 
decorrentes do enfrentamento da crise causada pela pandemia da COVID-19, e dá outras 
providências; 

• 7.663, de 14 de abril de 2021, que dispõe sobre a instituição e concessão do 
Programa Municipal de Auxílio Emergencial às famílias em situação de vulnerabilidade social, 
visando minimizar os impactos decorrentes do enfrentamento da crise causada pela pandemia da 
COVID-19, e dá outras providências. 

E a Lei Complementar n°: 

• 154, de 18 de janeiro de 2021, que institui o regime jurídico especial e dispõe 
sobre a contratação por prazo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, e dá outras 
providências. 

Os autógrafos das referidas leis seguem anexos. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos do meu 
alto apreço e especial consideração. 

Francisco Cardoso de Camargo Filho 
Secretário de Governo 
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